
NOTA PÚBLICA DE REPÚDIO AO PROJETO DE LEI Nº 278/2025 E EM DEFESA DAS AÇÕES 

AFIRMATIVAS PARA PESSOAS TRANS, TRAVESTIS, INTERSEXO E NÃO BINÁRIAS NO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

O Conselho Municipal de Políticas Públicas LGBT de Santos – ConLGBT, criado pela 

Lei Municipal nº 4.200, de 17.05.2023, no uso de suas atribuições legais, institucionais e 

regimentais, e as demais entidades subscritas vêm, por meio desta Nota Pública, manifestar 

seu profundo e veemente repúdio ao Projeto de Lei nº 278/2025, de autoria do Deputado 

Estadual Tenente Coimbra, que visa proibir a reserva de vagas específicas para pessoas 

transexuais, travestis, intersexo e não binárias em concursos públicos e instituições de 

ensino superior no Estado de São Paulo. 

 

CONSIDERANDO: 

 

Que a Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu artigo 3º, como objetivos 

fundamentais da República a promoção do bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação; 

 

Que a população trans brasileira é historicamente marginalizada, sendo 

sistematicamente exposta a múltiplas formas de violência e exclusão, com baixa taxa 

de escolarização, altíssimos índices de evasão escolar, restrito acesso ao ensino 

superior e graves dificuldades de inserção no mercado de trabalho formal; 

 

Que cerca de 90% das travestis e mulheres trans recorrem à prostituição como única 

forma de sobrevivência, segundo a Associação Nacional de Travestis e Transexuais 

(ANTRA), reflexo direto da negação sistemática de oportunidades educacionais e 

profissionais; 

 

Que a expectativa de vida de uma pessoa trans no Brasil é de apenas 35 anos, 

número que expressa o nível alarmante de vulnerabilidade a que este grupo está 

exposto; 

 

Que a educação pública brasileira ainda não está preparada para garantir a 

permanência e o sucesso escolar de pessoas trans, as quais enfrentam altos níveis de 

evasão escolar em razão da transfobia institucional, do bullying, da violência 

psicológica e física, e da falta de políticas de acolhimento e permanência estudantil; 

 

Que ações afirmativas não são privilégios, mas instrumentos de justiça social, 

fundamentais para corrigir desigualdades históricas e estruturais e garantir 

igualdade material de oportunidades, conforme reconhecido pelo Supremo Tribunal 

Federal em diversos julgados de repercussão geral; 



 

Que os Princípios de Yogyakarta, documento internacional de referência em direitos 

humanos e diversidade, afirmam que “todas as pessoas têm direito à igualdade e à 

não discriminação, independentemente de sua orientação sexual ou identidade de 

gênero”, cabendo aos Estados a adoção de medidas específicas para proteger 

populações vulneráveis da marginalização histórica e estrutural; 

 

Que, por fim, o referido projeto de lei viola frontalmente a Constituição Federal, a 

jurisprudência consolidada do STF, tratados internacionais de direitos humanos 

ratificados pelo Brasil, e os princípios da dignidade da pessoa humana e da não 

discriminação; 

 

VEM, POR MEIO DESTA, DECLARAR: 

 

I – DO REPÚDIO À PROPOSIÇÃO LEGISLATIVA 

 

O ConLGBT de Santos/SP repudia com veemência o Projeto de Lei nº 278/2025 por 

representar grave retrocesso social, jurídico e civilizatório, ao tentar revogar políticas 

públicas que buscam garantir acesso igualitário à educação e ao serviço público para um dos 

grupos mais vulnerabilizados da sociedade brasileira. 

 

II – DA INCONSTITUCIONALIDADE DO PL 278/2025 

 

O Projeto de Lei nº 278/2025 apresenta vícios de inconstitucionalidade material e 

formal, por ferir os princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 e por extrapolar 

a competência legislativa do Estado ao tentar impor restrições a políticas públicas 

educacionais e de inclusão social. 

 

1. Violação aos princípios fundamentais da República (Art. 1º e 3º da CF/88): 

Ao proibir cotas para pessoas trans, o projeto atenta contra os princípios da dignidade 

da pessoa humana (Art. 1º, III) e da promoção do bem de todos sem preconceito de sexo ou 

quaisquer outras formas de discriminação (Art. 3º, IV). Trata-se de uma medida que, ao invés 

de combater desigualdades, institucionaliza a exclusão de um grupo historicamente 

marginalizado. 

 

2. Afronta ao princípio da igualdade material (Art. 5º e Art. 7º, XXXI da CF/88): 

A igualdade prevista na Constituição não é apenas formal, mas material, ou seja, o 

Estado deve agir para corrigir desigualdades existentes. Ao vedar medidas afirmativas para 

pessoas trans, o projeto desrespeita esse dever e viola o princípio da isonomia, ao tratar 

desigualmente os desiguais na medida de sua desigualdade, como orienta a doutrina 

constitucional. 



 

3. Interferência indevida na autonomia universitária (Art. 207 da CF/88): 

A Constituição assegura às universidades autonomia didático-científica, 

administrativa e de gestão financeira e patrimonial, o que inclui a definição de critérios de 

acesso e políticas de inclusão. O PL 278/2025 usurpa essa competência ao determinar que as 

universidades públicas estaduais não podem adotar reservas de vagas para pessoas trans, 

configurando grave inconstitucionalidade formal. 

 

4. Contrariedade ao sistema de proteção dos direitos humanos e às normas internacionais: 

A proibição de ações afirmativas específicas para pessoas trans também infringe o 

bloco de constitucionalidade formado por tratados de direitos humanos ratificados pelo 

Brasil, como a Convenção Interamericana contra o Racismo e Discriminação (Decreto nº 

11.772/2023), integrando a ordem jurídica pátria nos termos do §2º do art. 5º da CF. 

 

III – DAS DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL SOBRE AÇÕES AFIRMATIVAS E 

IDENTIDADE DE GÊNERO 

 

O Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência consolidada e vinculante no 

reconhecimento da legitimidade e necessidade das ações afirmativas como mecanismos 

constitucionais de promoção da igualdade real e reparação de injustiças históricas. 

Destacam-se: 

 

1. ADPF 186 e ADC 41 – Constitucionalidade das cotas raciais: 

O STF decidiu que as cotas raciais nas universidades públicas são compatíveis com a 

Constituição, por promoverem a igualdade material, prevista no art. 3º, III. Tal entendimento 

é plenamente aplicável às cotas para pessoas trans, diante da similaridade de exclusão social 

vivenciada. 

 

2. RE 597.285/RS – Ações afirmativas como instrumento legítimo de correção histórica: 

Neste recurso com repercussão geral, o STF afirmou que ações afirmativas são 

constitucionais, desde que visem corrigir distorções históricas e estruturais que impedem a 

igualdade de oportunidades. 

 

3. RE 670.422/RS – Direito à identidade de gênero: 

O STF reconheceu que a autodeterminação de gênero é um direito fundamental da 

pessoa humana, devendo o Estado assegurar o pleno respeito à identidade de gênero. O 

mesmo julgamento reforça a legitimidade de políticas públicas voltadas à promoção da 

cidadania da população trans. 

 

4. ADO 26 – Criminalização da LGBTfobia: 



O STF declarou a omissão legislativa e determinou que condutas homotransfóbicas 

sejam enquadradas como crime de racismo, reforçando que a proteção à população 

LGBTQIA+ é uma obrigação constitucional e que qualquer tentativa legislativa de restringir 

essa proteção pode configurar ato discriminatório e inconstitucional. 

 

Essas decisões não apenas reforçam a constitucionalidade das ações afirmativas para 

pessoas trans, como obrigam o Estado a adotá-las sempre que necessário para a efetivação 

dos direitos fundamentais. 

 

IV – DA EFICÁCIA DAS POLÍTICAS DE COTAS PARA PESSOAS TRANS 

 

Os dados já disponíveis evidenciam o impacto positivo dessas políticas: 

● Na UNICAMP, após a implementação de cotas para pessoas trans em 2025, foram 

registradas 40 matrículas de pessoas trans e travestis; 

 

● A UFSM reserva 120 vagas anuais para pessoas trans desde 2022; 

 

● Em levantamento nacional, apenas 0,3% das pessoas trans acessam o ensino superior, 

e 82% abandonam os estudos no ensino médio; 

 

● A ausência de políticas públicas específicas perpetua a exclusão da população trans, 

relegando-a, em muitos casos, à prostituição, à informalidade ou à marginalização 

social. 

 

V – DOS COMPROMISSOS INTERNACIONAIS DO BRASIL 

 

A vedação das cotas também contraria os compromissos assumidos pelo Brasil em tratados 

internacionais, como: 

 

● Convenção Interamericana contra o Racismo e Discriminação (Decreto 

11.772/2023); 

 

● Princípios de Yogyakarta e Yogyakarta+10, que orientam os Estados signatários a 

adotar medidas especiais de inclusão para populações vulneráveis; 

 

● As diretrizes da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que alerta para a 

responsabilidade do Estado brasileiro na garantia da integridade física, moral e 

institucional da população trans. 

 

 

 



VI – DOS PEDIDOS 

 

Por todo o exposto, o Conselho manifesta publicamente: 

 

1. Repúdio absoluto ao Projeto de Lei nº 278/2025, por sua flagrante 

inconstitucionalidade e caráter discriminatório; 

 

2. Solicita à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a rejeição integral do projeto, 

em respeito aos princípios constitucionais e à jurisprudência consolidada do STF; 

 

3. Reitera o compromisso com a manutenção e ampliação das políticas de cotas para 

pessoas trans, travestis, intersexo e não binárias, em consonância com a Constituição 

Federal, tratados internacionais e decisões judiciais; 

 

4. Reforça a defesa da autonomia universitária, que deve ser respeitada pelo poder 

legislativo estadual; 

 

5. Apela ao Ministério Público, à Defensoria Pública e ao Poder Judiciário para que 

acompanhem com atenção a tramitação deste projeto e adotem as medidas 

necessárias para sua impugnação, caso venha a ser aprovado. 

 

À sociedade paulista, alertamos: trata-se de um ataque velado à democracia e aos 

direitos humanos. 

 

À população trans, reafirmamos: a sua existência é legítima e a sua luta é nossa. 

Não recuaremos. 

 

Santos/SP, 08 de abril de 2025. 

 

Conselho Municipal de Políticas Públicas LGBT de Santos – ConLGBT 

 

Subscrevem também 

 

APOLGBT – Associação da Parada do Orgulho LGBT de Santos 

Comissão da Diversidade Sexual e de Gênero (CDSG) da OAB Santos 

Conselho Municipal de Políticas LGBT de São Vicente - CONLGBT 

 


